EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00019/2010-L, de 18 de março de 2010, DE AUTORIA DO VEREADOR MILTON BRASIL CAVALCANTE.
A Constituição Federal determina o direito de livre trânsito a todos os cidadãos. No caso dos portadores de necessidades especiais é dever do Estado garantir a esses cidadãos as condições favoráveis para que os mesmos possam desfrutar desse direito.

No entanto, muito se deve caminhar para tornar essa intenção realidade. Os cidadãos portadores de deficiência não raras vezes vêem esse direito negado quando são obrigados a utilizar os próprios públicos. A falta de acessibilidade desestimula os portadores de necessidades a freqüentarem o espaço público, intensificando a marginalização de suas lutas e necessidades no cenário político nacional.
Dado que cabe ao Estado, em todas as suas esferas, fazer valer a imperatividade de seus atos administrativos, é dever dos órgãos públicos encontrarem-se na vanguarda da luta pela acessibilidade, adaptando suas instalações com equipamentos de sinalização tátil, sonora e visual em suas dependências, a fim de possibilitar acessibilidade aos portadores de necessidades especiais visuais e auditivas.
Isso Posto, MILTON BRASIL CAVALCANTE, por intermédio do Protocolo nº 03379/2010, de 18 de março de 2010, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº 03379/2010

PROJETO DE LEI Nº 00019/2010
De 18 de março de 2010.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de sinalização tátil, sonora e visual nas dependências dos órgãos municipais, a fim de possibilitar acessibilidade aos portadores de necessidades especiais visuais e auditivas, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica obrigatória a implementação de acessibilidade aos portadores de necessidades especiais visuais e auditivas, nas dependências dos órgãos públicos municipais, sinalização tátil, sonora e visual, nos termos preconizados pela ABNT/NBR 9050:2004.
§ 1º
Sinalização tátil é aquela que é realizada através de caracteres em relevo, Braille ou figuras em relevo.

§ 2º
Sinalização sonora é aquela que é realizada através de recursos auditivos.
§ 3º
Sinalização visual é aquela que é realizada através de textos ou figuras.
Art. 2º
A acessibilidade aos portadores de necessidades especiais visuais obedecerá à comunicação e sinalização tátil direcional e de alerta, nos pisos, corrimões, acessos às escadas, elevadores, calçadas, obstáculos suspensos e sinalização sonora.
Art. 3º
A sinalização sonora deverá ser precedida de mensagem com prefixo ou de um ruído característico para alertar o ouvinte.
Art. 4º
A sinalização Sonora, tal como a sinalização vibratória para alertar os portadores de necessidades especiais visuais devem estar associadas e sincronizadas aos sinais visuais, intermitentes, para alertar aos portadores de necessidades visuais auditivos.
Art. 5º
A acessibilidade aos portadores de necessidades especiais auditivos obedecerá à sinalização visual.
Art. 6º
Os símbolos internacionais, dispostos em local destacado, devem indicar a acessibilidade dos portadores de necessidades especiais visuais e auditivas aos espaços, equipamentos e serviços disponíveis.
Art. 7º
A acessibilidade aos bens tombados deverá observar os critérios específicos estabelecidos na ABNT e aprovados pelos órgãos do patrimônio histórico e cultural competentes.
Art. 8º
As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.
Art. 9º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 18 de março de 2010.
MILTON BRASIL CAVALCANTE 

(TIO MILTON)
Vereador
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